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O Sindicato dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores do Estado de Goiás 

(Sindojus-GO), cujo registro sindical é 
datado de 12 de setembro de 2016, está 
sendo representado, neste triênio de 
2019/2022, pela chapa “Avante, Sindojus-
GO! Força, Trabalho e União”, composta 
por Oficiais e Oficialas de Justiça da 
Capital e do interior do Estado de Goiás.

Nossa Entidade Sindical tem como 
missão atuar em defesa dos direitos 
do Oficialato Estadual Goiano e lutar 
pela valorização de nossa carreira e 
pela melhoria da qualidade em nossa 
prestação de serviço.

O Sindojus-GO pertence a todos os 
Oficiais e Oficialas de Justiça, da Capital e do 
interior, e por isso, almejando ampliar nossa 
comunicação com nossos sindicalizados, 
implementamos o programa “Sindojus-GO 
Presente”, que visa percorrer as distintas 
comarcas para conhecer a realidade local 
e atuar nas demandas específicas de cada 
região, dando apoio, suporte e orientação, 
de modo que, onde houver um Oficial de 
Justiça, o Sindojus-GO estará presente, 
lutando pela categoria com Força, Trabalho 
e União. 

AVANTE, SINDOJUS-GO!
Nossa visão consiste em transformar 

o Sindojus-GO em um sindicato com 
todos os Oficiais e Oficialas de Justiça 
sindicalizados, tornando, assim, nossa 
entidade representativa na mais forte 
organização de servidores do Poder 
Judiciário.

Para o cumprimento de nossa missão e 
visão, contamos com o apoio e entusiasmo 
de cada Oficial e Oficiala de Justiça do 
Poder Judiciário Goiano. Somos todos 
Sindojus-GO, e o nosso desejo é atuar em 
prol de cada um e de todos. 

CONQUISTA HISTÓRICA DO 
OFICIALATO BRASILEIRO

Câmara dos 
Deputados, com 213 
assinaturas, cria Frente 
Parlamentar em defesa 
dos Oficiais de Justiça 
[p. 4]

Andréia Pereira 
de Souza

Guilherme Conceição 
Bonfim

Victor Gadelha 
Nunes

Conselho Fiscal e Ética

Diretoria Executiva

Da esquerda para a direita: Eleandro Alves, Jannaina Patrícia, Moizés Bento, 
Carolina Rosa e José Moizaniel
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Expediente
 
Este é um Jornal Informativo 
desenvolvido pelo Departamento 
de Comunicação do Sindicato dos 
Oficiais de Justiça Avaliadores do 
Estado de Goiás – Sindojus-GO

O Diligente

ESTAMOS TRABALHANDO POR VOCÊ!
A melhor forma de valorizar nossa 
categoria é qualificando-a cada vez 
mais para o desempenho de novas 
atribuições.  No mês do Oficial de 
Justiça, preparamos um upgrade para 
você! 

O curso é gratuito!

Dia 19/03, das 8h30 às 19h
Dia 20/03, das 9h30 às 16h

Local: TJ-GO – Avenida Assis 
Chateaubriand – Setor Oeste – Goiânia

Garanta a sua vaga! 

Mande uma mensagem pelo WhatsApp 
e enviamos o link para inscrição.
 
Informações: 
(62) 3215-1210 | (62) 9 9994-2621

Editorial

Neste mês de março, celebramos o Dia do Oficial 
de Justiça (25). Para comemorar esta data, nada 

melhor que compartilharmos nossas lutas, vitórias e 
também experiências que estimularam o  crescimento 
e fortalecimento de nossa categoria.

Por conta disso, o Sindojus-GO traz de volta, em 
edição comemorativa, o jornal O Diligente,  impor-

tante meio de comunicação da categoria publicado 
pela Aojusgo.

Desejamos que a leitura seja leve! informativa 
e construtiva.  E parabenizamos  a todos os Ofi-

ciais e Oficialas de Justiça do Brasil pelo seu dia 
e pelo incansável trabalho desempenhado.
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– Diretor Financeiro e 
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Moizés Bento, presidente do Sindojus-GO
Editoras: Carolina Rosa Santos

e Jannaina Patricia Pereira

O Sindojus-GO está nas redes 
sociais, SEGUE LÁ!

@SINDOJUSGO

(62) 9 9994-2621
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Na busca por melhores condições de 
trabalho para os Oficiais de Justi-

ça e na efetiva prestação jurisdicional, 
o Sindicato dos Oficiais de Justiça Ava-
liadores do Estado de Goiás (Sindojus-
-GO) protocolizou pedido de acesso ao 
sistema Infoseg. O sistema é uma rede 
que reúne informações integradas de 
Segurança Pública e Justiça. A ferra-
menta, organizada pelo Ministério da 
Justiça, dispõe de informações de âmbi-
to nacional, como dados de indivíduos, 
inclusive daqueles criminalmente iden-
tificados, de armas de fogo, de veículos, 
de condutores, de empresas, sendo que 
sua abrangência funcional e tecnológi-
ca permite minimizar os riscos e maxi-
mizar a efetividade no cumprimento de 
diligências pelo Oficial de Justiça, possi-
bilitando consultas preventivas e maior 
segurança no desenvolvimento de suas 
atividades laborais.  

“Solicitamos o acesso ao Infoseg e 
pleiteamos a edição de provimento à 
Corregedoria-Geral da Justiça porque 
acreditamos que a disponibilização 
de ferramentas tecnológicas e dados 
pertinentes ao cumprimento de dili-
gências são imprescindíveis para que 
o Oficial de Justiça cumpra de forma 
satisfatória seus deveres perante a co-
letividade e a administração pública”, 
afirma o presidente do Sindojus-GO, 
Moizés Bento. 

A Corregedoria-Geral da Justi-
ça editou o Provimento n° 002, de 14 
de janeiro de 2020, e regulamentou o 
acesso dos Oficiais de Justiça na pla-
taforma. Para avalizar a elaboração 
desse provimento, a Corregedoria 
considerou pertinente o uso desta 
ferramenta tecnológica diante do au-
mento da violência perpetrada contra 
Oficiais de Justiça e da necessidade 

Corregedoria-Geral da Justiça atende pedido do Sindojus-GO 
e disponibiliza acesso ao Infoseg aos Oficiais de Justiça 

O acesso ao Infoseg permitirá ao Oficial de Justiça verificar, dentre outras questões, os 
antecedentes criminais das partes, eventuais mandados de prisão e propriedades de armas de 
fogo, garantindo maior segurança e efetividade no cumprimento de diligências

de conferir maior segurança às ativi-
dades destes servidores, que exercem 
funções de risco constante, às suas in-
tegridades física e psicológica. No dia 
19 de março, o juiz auxiliar da Corre-
gedoria, Aldo Sabino, ministrará pa-
lestra orientando todos os Oficiais de 
Justiça sobre a utilização do sistema 
Infoseg.

Para o vice-presidente do Sindo-
jus-GO, Eleandro Alves Almeida, “a 
utilização do sistema Infoseg permitirá 
ao Oficial de Justiça planejar suas dili-
gências de forma mais segura, efetiva e 
adequada, sendo possível verificar an-
tecedentes criminais das partes, even-
tuais mandados de prisão e proprieda-
des de armas de fogo e, ainda, auxiliará 
em casos de recusa em receber intima-
ções e citações de pessoas, pois possibi-
litará a checagem de fotos nos bancos 
de dados disponíveis neste sistema”.

Abusca pelo crescimento profissional 
precisa ser um exercício constante 

na vida de qualquer trabalhador. Pen-
sando nisso, o Sindicato dos Oficiais de 
Justiça Avaliadores do Estado de Goiás 
(Sindojus-GO) levará uma comitiva, com 
mais de 40 Oficiais de Justiça goianos, 
para participar do III Congresso Nacio-
nal dos Oficiais de Justiça (Conojus), que 
terá como tema “Os desafios do Oficial de 
Justiça no contexto latino-americano”. O 
evento acontecerá nos dias 2 e 3 de abril, 
no Actuall Convention Hotel, em Conta-
gem, Minas Gerais, e é organizado pela 
Federação das Entidades Sindicais de 
Oficiais de Justiça do Brasil (Fesojus-BR) 
e pelo Sindicato dos Oficiais de Justiça 

Avaliadores do Estado de Minas Gerais 
(Sindojus-MG). 

No congresso serão debatidos temas 
relevantes sobre os desafios do Oficial 
de Justiça no contexto latino-americano 
e o futuro desta profissão associado às 
novas expertises da carreira, a atribuição 
de Oficial de Justiça conciliador, os obstá-
culos e benefícios das Oficialas de Justiça 
diante do avanço feminino no exercício 
de funções habitualmente masculinas, a 
nova lei de abuso de autoridade e muitas 
outras temáticas. 

O presidente do Sindojus-GO, Moi-
zés Bento, relatou: “Em 2019, Goiânia 
sediou o II Conojus e marcamos o ofi-
cialato brasileiro com um evento de 

Sindojus-GO forma comitiva com mais de 40 Oficiais de Justiça 
goianos para participar do III Conojus, em Minas Gerais

excelência. O jeito goiano de receber 
é lembrado até hoje pelos colegas de 
outros Estados. Agora vamos aprovei-
tar esse momento para interagir com 
os diversos Oficiais de Justiça que es-
tarão presentes, contando a eles o que 
temos feito de melhor aqui e também 
absorvendo o aprendizado deles em 
seus Estados.” 
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No dia 24 de março, às 14h, no Salão 
Nobre da Câmara dos Deputados, 

acontecerá a solenidade de lançamento 
da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Oficiais de Justiça. A Frente auxiliará 
na luta e defesa dos direitos da cate-
goria em âmbito nacional. Há cerca de 
três anos, a Federação das Entidades 
Sindicais de Oficiais de Justiça do Bra-
sil (Fesojus-BR) vem trabalhando junto 
aos deputados federais para conseguir 
o apoio necessário para atender às de-
mandas da categoria. 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores do Estado de Goiás (Sin-
dojus-GO) participou das comitivas a 
Brasília e atuou diretamente com os 
deputados federais para garantir essa 
conquista. Dos 17 deputados goianos, 
dez foram favoráveis à criação da 
Frente Parlamentar e se compromete-
ram com os Oficiais de Justiça de todo 
o País. No total, 213 deputados fede-
rais assinaram a ata para a instalação 
da Frente Parlamentar.

Para o presidente do Sindojus-GO, 
Moizés Bento: “A criação da Frente 
Parlamentar é a certeza de que os de-
putados reconhecem a importância do 
trabalho dos Oficiais de Justiça para a 
sociedade. Cada vez mais se torna fun-
damental o trabalho das entidades re-
presentativas para impedir que o cargo 
de Oficial de Justiça seja extinto.”

O coordenador da Frente Parla-
mentar, e também autor do requeri-
mento, deputado Fábio Henrique (PD-
T-SE), enalteceu os Oficiais de Justiça 
e realçou que são profissionais extre-
mamente importantes à sociedade, 
essenciais para que a Justiça possa se 
materializar. “Eles trabalham no sol, 
na chuva, em uma atividade extre-
mamente de risco, e agora terão uma 
Frente Parlamentar para que sejam 
produzidas leis e melhorias visando a 

dar melhores condições de trabalho a 
essa categoria”, reforça. 

O Sindojus-GO disponibilizará 
transporte coletivo para os filiados que 
quiserem participar da solenidade de 
lançamento da Frente Parlamentar dos 
Oficiais de Justiça, em Brasília. Para 
participar, é só entrar em contato com a 
secretaria do Sindojus-GO, pelos núme-
ros (62) 3215-1210 ou (62) 9 9994-2621.

No mês do Oficial de Justiça, Frente Parlamentar é 
lançada para ampliar e garantir os direitos da categoria 
213 deputados federais assinaram a ata para a instalação da Frente Parlamentar dos Oficiais 
de Justiça.  A Frente promete dar voz às reivindicações e demandas importantes dos Oficiais de 
Justiça estaduais e federais, como o porte de arma de fogo, o risco de vida, além de defender as 
prerrogativas e lutar pela manutenção e valorização do cargo em todo o território nacional

Alcides Rodrigues 
(Patriota)

Célio Silveira 
(PSDB)

Elias Vaz 
(PSB)

Francisco Júnior 
(PSD)

Glaustin da Fokus 
(PSC)

João Campos 
(Republicanos)

José Mário 
Schreiner (DEM)

José Nelto 
(Podemos)

Lucas Vergílio 
(Solidariedade)

Major Vitor Hugo 
(PSL)

A criação da Frente Parlamentar 
significa que somos respeitados 
e reconhecidos perante os 
setores público e privado da 
sociedade brasileira, enquanto 
categoria e função essencial 
à prestação jurisdicional, fruto 
do trabalho e mérito de todas 
as entidades sindicais que nos 
representam nos Estados e em 
nível nacional, a Fesojus. 
José Moizaniel, Diretor Financeiro 
do Sindojus-GO

“

DEPUTADOS GOIANOS 
QUE APOIARAM A 
CRIAÇÃO DA FRENTE 
PARLAMENTAR

AGENDA DE LUTAS
 19 e 20 DE MARÇO, às 8h30 
– Goiânia – Curso de Boas 
práticas executórias e a atuação 
do Oficial de Justiça: da 
expertise em comunicação à 
investigação patrimonial
24 DE MARÇO, às 14h – Brasília 
– Lançamento da Frente 
Parlamentar no Salão Nobre da 
Câmara dos Deputados
25 DE MARÇO, às 14h – Brasília 
– Sessão Ordinária no Plenário 
da Câmara dos Deputados em 
comemoração ao Dia do Oficial 
de Justiça
25 DE MARÇO, às 14h – Goiânia 
– Sessão Ordinária no Plenário 
da ALEGO

“



5O DILIGENTE MARÇO DE 2020

Neste contexto de crise, em que 
estão em evidência as reformas 

administrativa e previdenciária, os 
Oficiais de Justiça e todos os demais 
servidores públicos não são bem vis-
tos pela sociedade e pelo governo. 
Estamos em um novo momento, com 
significativas mudanças de paradig-
mas, que exigem um protagonismo 
importante para que colhamos bons 
frutos na prestação jurisdicional e 
possamos garantir nossa sobrevivên-
cia enquanto categoria, utilizando, 
para tanto, dos avanços tecnológicos 
a nosso favor. 

Em apertada síntese, tem-se a 
evolução das atribuições desta classe 
de servidores: inicialmente praticá-
vamos apenas atos de comunicação 
(citações, intimações, notificações) 
ou de constrição (arresto, sequestro, 
penhora, busca e apreensão, prisão); 
posteriormente, recebemos a atribui-
ção de avaliadores pela Lei nº 11.382, 
em 2006, e a previsão de registrar 
proposta de autocomposição das par-
tes, conforme art. 154, VI, CPC/2015.  

 Portanto, em uma nova fase de 
processo cooperativo em que vive-
mos, a proatividade deve ir além. Bus-
car não apenas registrar a proposta de 
autocomposição, mas também a con-
ciliação? As boas práticas dos Oficiais 
de Justiça poderão proporcionar uma 
mudança de paradigma (do grego, pa-
radeigma, que significa modelo ou pa-
drão), de meros “entregadores de pa-
pel”, de espectador ou “mandados pelo 
Juiz”. Para tanto, devemos tornar-nos 
conscientes das nossas responsabili-
dades, buscando bons resultados.

 Os avanços tecnológicos nos tra-
zem novas ferramentas. As Cenopes –  
Central de Operacionalização dos Sis-
temas Conveniados – são  exemplos 
de boas práticas que mudam paradig-
mas e agora serão estendidas para to-
das as comarcas do Estado de Goiás. 

 Muitos Oficiais de Justiça ficam 
atemorizados com tais inovações, fa-
lam em extinção do cargo, devido às 
novas possibilidades de comunicação 

e constituição da lide, mas, afirmo 
aqui, dificilmente nosso cargo será 
extinto. Não devemos confundir ex-
tinção com modificação. A modifica-
ção é inerente à evolução e podemos 
participar de duas formas: seja de um 
modo acidental, como espectadores, 
ou de um modo planejado, como pro-
tagonistas.

Do modo acidental, não resta 
muita coisa a fazer para evoluirmos, 
a não ser resistir passivamente, ver a 
mudança acontecer, ver o bom ou o 
ruim instalar-se.

Da forma planejada, a mudança 
envolve ferramentas, técnicas para 
se realizar com sucesso novas tarefas, 
garantindo que aquilo que se almeja 
seja atingido e permaneça.

A evolução do cargo de Oficial de 
Justiça para um “Juiz da Execução” 
pode ser vislumbrada como o futu-
ro de nossa categoria. Não como um 
mero auxiliar, visto que o gargalo da 
Justiça é a fase executória em que se 
“ganha”, mas não “leva”, e para isso 
o Oficial de Justiça deve ser valoriza-
do e reconhecido. Devemos almejar 
o status de “Função Essencial à Justi-
ça”, assim como o Ministério Público, 
a Defensoria Pública e a Advocacia.  

 Mudar as crenças limitantes, 
aceitar os novos paradigmas, nos pre-
ocupar com a solução dos conflitos, 
implementar modelos de gestão, ter 
consciência do todo, empoderar as 
bases, empolgar a equipe, propor me-
tas, fazer alianças, nos colocar como 
protagonistas a fim de nos tornar so-
cialmente importantes. As mudanças 
organizacionais provocam descon-
forto psicológico e resistência, mas 
devem ser planejadas, conduzidas 
com ferramentas e técnicas adequa-
das para aumentar as chances de su-
cesso para o presente e para o futuro 
de nossa categoria. 

Amélio Alves
Oficial de Justiça Avaliador
Comarca de Goiânia
Pós-Graduado em Direito e Processo 
do Trabalho e em Direito Processual 
Constitucional, ambos pela UFG

O Oficial de Justiça protagonista
ARTIGO

DIA DA MULHER – O Sindojus-
GO parabeniza a todas as 
Oficialas de Justiça, Servidoras 
Públicas do Poder Judiciário e 
a todas as Mulheres pelo Dia 
Internacional da Mulher, 8 de 
março. Às nossas aguerridas 
Oficialas de Justiça, nosso 
respeito e admiração pelos 
esforços diários em levar 
a Justiça às mãos dos 
jurisdicionados.

INSTRUTORES EJUG – O 
Sindojus-GO parabeniza a 
todos os Oficiais e Oficialas 
de Justiça aprovados 
como Instrutores/Tutores 
e Conteudistas da Escola 
Judicial de Goiás (EJUG) 
e realça a importância da 
capacitação continuada para 
todos os servidores públicos.

AGUARDANDO DECISÃO – 
Atendendo a pleito do Sindojus-
GO, a Comissão de Legislação e 
Controle de Atos Normativos da 
Corregedoria-Geral da Justiça 
aprovou minuta de provimento 
incorporando o texto do 
Enunciado 05 do Fonaje na 
CAN (PROAD201908000182142). 
A redação sugerida na minuta 
de provimento é a seguinte: 
“Da Citação nos Juizados 
Especiais Cíveis - Art. 287 B. A 
correspondência ou contrafé 
recebida no endereço da parte 
é eficaz para efeito de citação, 
desde que identificado o seu 
recebedor.” O PROAD aguarda 
decisão do Corregedor-Geral 
da Justiça e contém parecer 
favorável do juiz auxiliar, Dr. 
Aldo Sabino. 

JOTINHAS
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O Sindicato dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores do Estado de Goiás 

(Sindojus-GO) pleiteou, desde 2018, jun-
to ao Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás (TJ-GO), a implantação do siste-
ma de regionalização na distribuição de 
mandados de assistência judiciária em 
todas as comarcas do Estado. A decisão 
pela implementação foi do Corregedor-
-Geral da Justiça, Desembargador Kis-
leu Dias Maciel Filho.

Atualmente, qualquer comarca do 
Estado poderá implementar a regionali-
zação, sendo que competirá às respecti-
vas diretorias do foro, em conjunto com 
os servidores locais habilitados, a opera-
cionalização do sistema. 

Os resultados podem ser observa-
dos de forma satisfatória em diversas 
comarcas, como, por exemplo, em Itum-
biara, Trindade, Aparecida de Goiânia, 
Catalão, Luziânia e Águas Lindas de 
Goiás. Os Oficiais de Justiça das comar-
cas que aderiram à regionalização têm 
notado melhorias na prestação juris-
dicional e no desenvolvimento de suas 
atividades laborais cotidianas.

Desde setembro do ano passado, a 
comarca de Itumbiara iniciou o processo 
de regionalização e colhe bons resulta-
dos. “Agora, o trabalho é otimizado. Não 
existe aquela correria na cidade inteira. 
Conhecemos exatamente os nossos bair-
ros de atuação e isso diminui o custo ope-
racional”, ressalta José Neres, Oficial de 
Justiça da comarca de Itumbiara.

Para o Oficial de Justiça da comarca 
de Trindade, Adriano Pereira de Resen-
de, o empenho da diretoria do Sindojus-
GO durante o processo de implantação 
foi fundamental para o resultado final. 
“No início, tivemos um pouco de resis-
tência dos colegas, pois não acreditavam 
que poderíamos fazer uma divisão equi-
librada de mandados, uma vez que o 
município é pequeno e com muita zona 
rural. Sentamos e fizemos uma planilha 

com percentual de números de manda-
dos que cada bairro recebia. Era muito 
comum que intimações para um mesmo 
endereço fossem distribuídas para Ofi-
ciais de Justiça distintos. Chegávamos 
na casa de uma pessoa e ela nos contava 
que um colega tinha acabado de sair de 
lá. Hoje isso não acontece mais. Acredito 
que essa é uma das grandes vitórias que 
nós conseguimos em Trindade”, explica 
Adriano.

A diretora do Sindojus-GO, Jannaina 
Patrícia Pereira, salientou que na época 
em que se tornou Oficiala de Justiça, em 
2011, em Aparecida de Goiânia, havia 
uma regionalização de bairros na comar-
ca. “Após o pleito do Sindojus-GO, foi 
possível readequar as regiões, atentan-
do-se às particularidades e permitindo a 

Regionalização proporciona otimização e eficiência 
no cumprimento de mandados em Goiás
O Sindojus-GO reivindicou a implantação do sistema de regionalização nas comarcas do interior como 
uma medida para melhorar a prestação jurisdicional e otimizar o trabalho dos Oficiais de Justiça 

construção de uma nova regionalização, 
a qual foi implementada pela diretoria 
do foro sem passar pelos trâmites buro-
cráticos do tribunal.”

Para o presidente do Sindojus-GO, 
Moizés Bento, as comarcas só têm a ga-
nhar com a implantação do sistema de 
regionalização. “Melhora a efetividade no 
cumprimento de diligências positivas e 
também aumenta a qualidade do serviço. 
O Oficial de Justiça percorrerá uma me-
nor região geográfica e conhecerá me-
lhor os bairros e suas particularidades, o 
que é muito positivo, uma vez que é bas-
tante comum que cidades, principalmen-
te do interior, não tenham as descrições 
exatas e precisas dos endereços.” 

Quer aderir à regionalização? Entre 
em contato com o Sindojus-GO!

O Setor de Formação do Sindojus-
-GO, após realização de pesquisa 

junto ao oficialato goiano e mediante 
deliberação da diretoria do sindicato, 
planeja lançar no ano de 2020 um ma-
nual didático de apoio ao Oficial de Jus-
tiça, visando auxiliar o trabalho do ser-
vidor no cumprimento de diligências. 

A obra está sendo organizada pe-
los Oficiais de Justiça Lorena Rodrigues 
Lourenço e Robledo de Freitas, ambos 
lotados na Divisão de Distribuição de 
Mandados da Comarca de Goiânia, 
com a participação de colegas da Capi-
tal e do interior do Estado de Goiás. 

O objetivo é propiciar aos Oficiais 
de Justiça orientações sobre sua atua-
ção prática, obtendo respaldo jurídico 
no intuito de prepará-los para uma 
atuação eficiente, aperfeiçoando os 
procedimentos, melhorando a presta-

ção jurisdicional e tornando a Justiça 
mais eficaz.

Nesse sentido, o livro abordará 
aspectos gerais do cargo, questões éti-
cas, prática de atos processuais cíveis 
e criminais, juizados especiais, media-
ção e conciliação, avaliação de bens, 
ferramentas digitais, responsabilidade 
no serviço público e perspectivas acer-
ca da carreira do Oficial de Justiça no 
âmbito do Poder Judiciário no Brasil.

Trata-se de um projeto de cará-
ter coletivo e todos os profissionais 
goianos estão convidados a partici-
par de sua construção. Os Oficiais 
de Justiça interessados em colaborar 
devem entrar em contato com os or-
ganizadores no endereço eletrônico 
(lorenarod2004@hotmail.com / rob-
ledofreitas@yahoo.com.br) ou telefo-
nes (62 9 8159-0305 / 62 9 84835-5565).  

Manual de apoio ao Oficial de Justiça 
será lançado pelo Sindojus-GO
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A Central de Operacionalização dos 
Sistemas Conveniados (Cenopes) 

foi criada pelo Provimento nº 19/2018 da 
Corregedoria-Geral da Justiça, no âmbi-
to do Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás (TJGO). Trata-se de uma Central 
de execução e auxílio, das unidades ju-
diciárias, para o cumprimento de ordens 
judiciais de busca de informações, co-
municação e/ou constrição de bens nos 
sistemas conveniados, criada em caráter 
experimental na Comarca de Goiânia, 
composta, atualmente, por 15 Oficiais 
de Justiça Avaliadores. 

As plataformas conveniadas de 
operação estão elencadas no art. 1º, § 1º, 
quais sejam: Sistema Financeiro Nacional 
(Bacenjud), Restrições Judiciais sobre Ve-
ículos Automotores (Renajud), Sistema 
Nacional de Informações de Segurança 
Pública (Infoseg), Sistema de Informações 
Criminais (Sinic), Sistema de Informações 
ao Poder Judiciário (Infojud), Sistema de 
Informações do Serasa Experian, Sistema 
de Assistência Judiciária Gratuita (AJG), 
Central Nacional de Indisponibilidade de 
Bens (CNBI) e Central de Registro Civil 
de Pessoas Naturais (CRC JUD).

No segundo semestre de 2018, que 
coincide com o início dos trabalhos na 
Cenopes, cada Oficial de Justiça opera-
dor da Central efetuou uma média de 
1.108 processos; no primeiro semestre 
de 2019, a média subiu para 1.303 pro-
cessos, e no segundo semestre foram 
cerca de 1.829 processos por servidor, 
evidenciando um aumento de produtivi-
dade, por semestre, na ordem de 17% e 
40%, respectivamente, o que indica que a 
Cenopes tem tido uma boa aceitação das 
unidades judiciárias.

Com a finalidade de combater a 
morosidade na primeira instância e 
ampliar métodos eficientes de gestão 
às atividades-fim, aliados à experiência 
exitosa em Goiânia, o TJGO autorizou 
a instalação da Cenopes nas comarcas 
do interior, Provimento nº 37, de 13 de 
novembro de 2019, mediante juízo de 
conveniência e oportunidade do diretor 
do foro de cada comarca.

Salienta-se que o Oficial de Justiça 
vinculado à Cenopes cumprirá carga 
horária diária mínima de 4h logado nos 
sistemas conveniados e, em razão desta 
vinculação, ele não cumprirá os manda-
dos regularmente distribuídos de assis-
tência gratuita, conforme definido no 
provimento da Corregedoria. Por conse-
quência, em comarcas do interior onde 
há uma menor quantidade de Oficiais 
de Justiça, a retirada de um servidor do 
cumprimento das ordens judiciais ordi-
nárias, em cidades, por exemplo, com 
dois Oficiais de Justiça, implicará em so-
brecarga para o outro Oficial de Justiça 
não vinculado à Cenopes.

 Um novo formato de Cenopes para 
o interior precisa ser pensado. Nesse 
sentido, visando um aumento expo-
nencial de produtividade, uma solução 
mais efetiva e adequada de pendências 
judiciais, além de maior celeridade pro-
cessual  e padronização de procedimen-
tos,  o mais condizente com a realidade 
das cidades do interior é que todos os 
Oficiais de Justiça tenham acesso aos 
sistemas conveniados para que possam 
dar efetivo cumprimento aos mandados 
judiciais distribuídos a eles. 

É imperioso assinalar que não há 
que se negar que a escolha de Oficiais 
de Justiça Avaliadores para operarem na 
Cenopes foi acertada por parte do TJGO, 
uma vez que esses servidores da Justiça 
estão habituados com o cumprimento de 
ordens de constrição através de manda-
dos, como a realização de penhora, ar-
resto e apreensão de bens. 

É preciso repensar o papel dos Ofi-
ciais de Justiça Avaliadores diante dos 
avanços tecnológicos. A cada ano surgem 
mais sistemas de apoio ao Judiciário em 
prol da realização da Justiça, e o Oficial de 
Justiça deve ser o primeiro a se qualificar 
enquanto longa manus do magistrado. 
Na linha de frente dos problemas sociais 
– portanto expectador privilegiado –, 
o Oficial de Justiça deve ter às mãos as 
melhores ferramentas eletrônicas. Mais 
que a efetividade da Justiça, respalda-se 
o trabalho do Oficial de Justiça para que 

A atuação do Oficial de Justiça na Cenopes: 
projeções e desafios

continue a trabalhar com mais seguran-
ça, que é uma das principais demandas 
de nossa categoria.
Danilo Paulo Vaz Cardoso
Oficial de Justiça Avaliador
Comarca de Goiânia
Pós-graduado em Direito e Processo Civil - 
Pretorium

Carolina Rosa Santos
Secretária-geral do Sindojus-GO
Oficiala de Justiça Avaliadora
Comarca de Senador Canedo
Mestre em Direito e Políticas Públicas - UFG

CARTEIRA FUNCIONAL – A 
carteira funcional, criada pela 
Lei Estadual nº 20.360/2018, de 
autoria do deputado estadual 
Karlos Cabral, e também Oficial 
de Justiça do Poder Judiciário 
Goiano, será confeccionada até 
junho/2020, segundo informado 
pelo TJGO, na revista do 1º ano 
de gestão do presidente Walter 
Carlos Lemes. 

LIVRE PARADA – O Sindojus-
GO e a Assojaf-GO se 
reuniram com o prefeito Iris 
Rezende para tratar de projeto 
de lei que prevê aos Oficiais 
de Justiça de Goiânia livre 
parada e estacionamento 
quando em cumprimento de 
ordens judiciais.  A luta por 
este benefício ainda continua. 

ALVARÁ DE SOLTURA – O 
Sindojus-GO, no PROAD 
202001000208769, requereu à 
Corregedoria-Geral da Justiça 
que expeça ofícios circulares 
aos magistrados, orientando-
os sobre o cumprimento 
obrigatório de alvará de 
soltura por malote digital e, 
subsidiariamente, por e-mail 
institucional e Oficial de Justiça.

ARTIGO

JOTINHAS
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O Sindicato dos Oficiais de Justiça 
Avaliadores do Estado de Goiás 

(Sindojus-GO) apresentou proposta 
de movimentação dos Oficiais de Jus-
tiça que integram o Poder Judiciário 
Goiano com o fim de proporcionar à 
população uma prestação jurisdicio-
nal mais eficiente e célere em comar-
cas com excesso de mandados expedi-
dos e com carência desses servidores 
em seus quadros.

A redistribuição de servidores 
atende aos ditames da Resolução nº 
219/2016 do Conselho Nacional de Jus-
tiça, que objetiva equalizar a distribui-
ção da força de trabalho entre primeiro 

e segundo graus de jurisdição propor-
cionalmente à demanda de processos.

A inovadora proposta do Sindo-
jus-GO resultou de diálogos ocorri-
dos em reunião da Comissão da Reso-
lução nº 85/2018, que regulamentou 
a aplicação do disposto na Resolução 
nº 219/2016, no âmbito do Poder Ju-
diciário do Estado de Goiás, ocorrida 
em abril de 2019 e presidida pelo De-
sembargador Carlos Alberto França. 

Nossa Entidade Sindical se com-
prometeu a apresentar uma proposta 
de redistribuição de servidores que 
resultasse em soluções imediatas no 
combate às dificuldades enfrentadas 

Proposta do Sindojus-GO para realocação de Oficiais de Justiça em comarcas 
deficitárias equaliza força de trabalho no primeiro grau de jurisdição

por algumas comarcas com excessiva 
carga de mandados e escassez de Ofi-
ciais de Justiça, utilizando como pa-
râmetros critérios objetivos de média 
de distribuição mensal de mandados 
e particularidades de cada comarca, 
como, por exemplo, a extensão do mu-
nicípio e tamanho da zona rural. 

O presidente do TJGO, Desem-
bargador Walter Carlos Lemes, após 
parecer favorável da juíza auxiliar 
da presidência, Sirlei Martins da 
Costa, homologou a proposta de mo-
vimentação de servidores apresenta-
da pelo Sindojus-GO e beneficiou as 
comarcas de Aparecida de Goiânia, 
Goianira, Trindade, Senador Cane-
do, Araçu, Quirinópolis, Bela Vista 
de Goiás, Palmeiras de Goiás, Jataí 
e Acreúna, que receberam, no total, 
novos 17 (dezessete) Oficiais de Jus-
tiça Avaliadores. 

Na oportunidade, o presidente do 
TJGO também determinou a defla-
gração de novo processo de relotação, 
utilizando-se os parâmetros elenca-
dos na peça vestibular apresentada 
pelo Sindojus-GO. Com relação a esse 
novo processo de relotação, nosso 
Sindicato pretende pontuar as distor-
ções detectadas quanto ao quantita-
tivo de mandados recebidos por cada 
Oficial de Justiça, fator este que refle-
te, de forma equivocada, na Tabela de 
Lotação Paradigma, a qual é utilizada 
para prever vagas de entrada e saída 
de servidores em cada comarca. 

Destacou, por fim, o vice-presi-
dente do Sindojus-GO, Eleandro Al-
meida, que “o despacho do presidente 
do TJGO, ao homologar a proposta 
apresentada pelo Sindojus-GO e pre-
ver a utilização dos mesmos critérios 
utilizados em nossa petição em um 
novo processo de relotação, confirma 
e demonstra a coerência e fidedigni-
dade dos pleitos de Nossa Entidade 
Sindical na constante busca de uma 
melhor prestação jurisdicional para o 
Poder Judiciário, para a coletividade e 
para todos os Oficiais de Justiça do Es-
tado de Goiás”.

CHARGE


